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Vogais suplentes:
Camila Cunha Brito, Assistente Técnica
Maria das Dores Afonso Parente, Assistente Operacional

14.1 — O presidente de júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos por um dos vogais efetivos.

14.2 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, os critérios de apreciação e de ponderação do método 
de seleção, bem como o sistema de classificação final dos candidatos, 
incluindo a respetiva fórmula classificativa, constam das atas das reu-
niões do júri do procedimento, as quais serão facultadas aos candidatos, 
no prazo de 3 dias úteis, sempre que solicitadas.

15 — Exclusão e notificação dos candidatos — Os candidatos ex-
cluídos serão notificados por uma das formas previstas no n.º 3 do 
artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, para realização da audiência dos 
interessados nos termos do Código do Procedimento Administrativo. As 
alegações a proferir pelos mesmos devem ser feitas em formulário pró-
prio, aprovado pelo Despacho n.º 11 321/2009, de 8 de maio, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 89, de 8 de maio, disponibilizado 
no endereço eletrónico da Direção -Geral da Administração e Emprego 
Público (DGAEP), em www.dgaep.gov.pt, podendo ser obtido na página 
eletrónica ou junto dos serviços administrativos do Agrupamento de 
Escolas de Monserrate.

16 — A ordenação final dos candidatos admitidos que completem o 
procedimento concursal é efetuada de acordo com a escala classificativa 
de 0 a 20 valores com valoração às centésimas em resultado da classi-
ficação quantitativa obtida no método de seleção.

17 — Critérios de ordenação preferencial
17.1 — Em caso de igualdade de valoração, os critérios de ordena-

ção preferencial a adotar são os constantes do artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009.

17.2 — Para efeitos da alínea b) do n.º 1 do artigo 35.º da referida 
Portaria, aos candidatos com deficiência deve ser observado o disposto 
no artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro e pela Lei 
n.º 4/2019, de 10 de janeiro.

18 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados 
no decurso da aplicação do método de seleção é notificada, para efei-
tos de audiência de interessados, nos termos do artigo 36.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009.

18.1 — A lista unitária da ordenação final dos candidatos, após homo-
logação do Diretor do Agrupamento de Escolas de Monserrate, é afixada 
nas respetivas instalações em local visível e público e disponibilizada na 
página eletrónica do Agrupamento de Escolas de Monserrate, sendo ainda 
publicado um aviso no Diário da República, 2.ª série, com informação 
sobre a sua publicitação.

19 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válida por 
18 meses para o preenchimento dos postos de trabalho a ocupar e para 
os efeitos do previsto no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009.

20 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
«A Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades, entre homens 
e mulheres, no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar, toda e qualquer forma 
de discriminação».

21 — Nos termos do disposto n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, o presente aviso é publicitado no Diário da República, 
2.ª série, bem como na página eletrónica deste Agrupamento de Escolas 
de Monserrate, na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), no 
1.º dia útil seguinte à publicação no Diário da República, 2.ª série, e, 
no prazo máximo de três dias úteis contados da mesma data, num jornal 
de expansão nacional.

29 de março de 2019. — O Diretor, Manuel António Azevedo Vitorino.
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 Agrupamento de Escolas de Mortágua

Aviso n.º 7169/2019

Abertura do procedimento concursal para preenchimento 
do cargo de diretor do Agrupamento de Escolas de Mortágua

1 — Nos termos e para os efeitos do disposto nos artigos 21.º e 22.º 
do Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de abril, na redação do Decreto -Lei 
n.º 137/2012, de 2 de julho, torna -se público que se encontra aberto, 
pelo prazo de 10 dias úteis a contar do dia seguinte ao da publicação do 
presente aviso no Diário da República, o procedimento concursal prévio 
à eleição do Diretor (M/F) do Agrupamento de Escolas de Mortágua.

2 — Os requisitos de admissão são os constantes dos pontos 3 e 4 do 
artigo 21.º do Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de abril, na redação do 
Decreto -Lei n.º 137/2012, de 2 de julho.

3 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requerimento, 
em modelo próprio, disponibilizado na página eletrónica do Agrupa-
mento de Escolas de Mortágua — http://www.aemrt.pt ou nos Serviços 
de Administração Escolar do Agrupamento de Escolas de Mortágua. O 
requerimento deve ser dirigido à Presidente do Conselho Geral do Agru-
pamento de Escolas de Mortágua e entregue pessoalmente nos Serviços 
de Administração Escolar do Agrupamento de Escolas de Mortágua, 
sita na Rua Dr. Francisco Sá Carneiro, n.º 6, 3450 -152 Mortágua, das 
09:00H às 12:30H e das 14:00H às 17:30H, ou remetido por correio 
registado com aviso de receção, expedido até ao termo do prazo fixado 
no n.º 1 do presente aviso.

3.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:
a) Identificação completa: nome, filiação, estado civil, naturalidade, 

data de nascimento, número do Cartão de Cidadão/Bilhete de Identidade 
e data de validade do mesmo, número de identificação fiscal, residência, 
código postal, telefone/telemóvel e e -mail;

b) Habilitações literárias e situação profissional;
c) Identificação do lugar a que se candidata, referenciando a data e 

publicação do respetivo aviso no Diário da República.

3.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados da 
seguinte documentação, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae detalhado, numerado, datado, assinado e atuali-
zado, onde constem as funções que tem exercido e a formação profis-
sional que possui;

b) Projeto de intervenção no Agrupamento, contendo a identificação 
de problemas, a definição da missão, das metas e das grandes linhas 
de orientação da ação, bem como a explicitação do plano estratégico a 
realizar no mandato;

c) Declaração autenticada do serviço de origem, onde conste a cate-
goria, o vínculo e o tempo de serviço (exceto se o processo individual 
do candidato se encontrar no Agrupamento de Escolas de Mortágua).

3.3 — Os candidatos podem ainda indicar quaisquer outros elemen-
tos, devidamente comprovados, que considerem ser relevantes para 
apreciação do seu mérito.

3.4 — É obrigatória a prova documental dos elementos constantes 
no currículo, com exceção daqueles que se encontrem arquivados no 
respetivo processo individual e este se encontre no Agrupamento de 
Escolas de Mortágua.

4 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos serão afixadas no 
átrio da Escola Sede do Agrupamento de Escolas de Mortágua (Escola 
Secundária Dr. João Lopes de Morais), no prazo máximo de 10 dias úteis 
após a data limite de apresentação das candidaturas, sendo igualmente 
divulgadas, no mesmo prazo, na página eletrónica do Agrupamento de 
Escolas de Mortágua — http://www.aemrt.pt, sendo esta a única forma 
de notificação dos candidatos.

5 — A apreciação das candidaturas é feita conforme o estipulado no 
Regulamento do Procedimento Concursal para Preenchimento do Cargo 
de Diretor (M/F) do Agrupamento de Escolas de Mortágua, publicitado 
no átrio da Escola Sede do Agrupamento de Escolas de Mortágua e na 
página eletrónica do Agrupamento de Escolas de Mortágua — http://
www.aemrt.pt, a saber:

a) Análise do Curriculum Vitae de cada candidato, visando apreciar 
a sua relevância para o exercício das funções de diretor e o seu mérito;

b) Análise do projeto de intervenção no Agrupamento de Escolas de 
Mortágua, visando apreciar a relevância do mesmo, a coerência entre 
os problemas diagnosticados e a missão, as metas, as grandes linhas de 
orientação da ação e o plano estratégico a realizar no mandato;

c) Resultado de entrevista individual realizada com o candidato, 
visando apreciar, de forma objetiva e estruturada, as capacidades eviden-
ciadas pelo candidato tendo em conta o perfil das exigências do cargo 
a que se candidata, para além do aprofundamento de aspetos relativos 
às alíneas a) e b) deste ponto, devendo ainda apreciar as motivações da 
candidatura e verificar se o projeto de intervenção é adequado à realidade 
do Agrupamento de Escolas de Mortágua.

6 — Enquadramento legal: Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de abril, 
na redação do Decreto -Lei n.º 137/2012, de 2 de julho, e Código do 
Procedimento Administrativo.

4 de abril de 2019. — A Presidente do Conselho Geral, Maria de 
Fátima Torres Nunes Marques Potró.
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